
Ofício 046/2015 Giruá, 12 maio de 2015.
SMAD/JRS

Senhora Presidenta:

Cumprimentamos  cordialmente  Vossa  Excelência,  momento  em  que  vimos  encaminhar  para
apreciação e deliberação o Projeto de Lei nº 047/2015 que “Autoriza o Executivo Municipal a promover
contratação temporária de excepcional interesse público".

A referida  contratação  destina-se  a  preenchimento  de  vaga  na  Secretaria  Municipal  de
Promoção Humana, pelo período de até 12 (doze) meses, sendo 02 (duas) vagas  para o cargo de  Monitor,
para desempenhar suas funções junto o SCFV-Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, o qual
visa a ofertar um Serviço de Proteção Social Básica, com foco na constituição de espaço de convivência,
formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia das crianças e
adolescentes,  a partir  dos interesses,  das demandas e das potencialidades dessa faixa etária.  Executando
atividades que estimulem vivências, práticas e experiências do universo informacional, cultural e social das
crianças e adolescentes. 

As ações desenvolvidas pelos monitores é planejar as atividades, conforme orientação para a
execução  dos  projetos  e  programas,  desenvolver  e  executar  atividades  que  favoreçam  a  autoestima,
socialização,  integração  social,  direitos  e  deveres,  exercício  pleno  da  cidadania,  reforço  escolar  e
fortalecimento de vínculos familiares. Executar trabalhos de cuidado de criança e do adolescente em todos os
momentos nas áreas de saúde, alimentação, higiene, vestuário, etc. Realizar atividades que proporcionem o
desenvolvimento integral da criança e do adolescente e seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social,
complementando  ações  da  família  e  da  comunidade.  Manter  atualizada  a  ficha  cadastral  de  cada
criança/adolescente, bem como qualquer ocorrência que possa incidir. Informar o andamento das atividades à
equipe técnica a qual acompanha o programa.

Salientamos que os contratos vigentes extinguem-se no mês maio e agosto do corrente ano,
motivo que encaminhamos o referido Projeto de Lei  nesta oportunidade,  com o objetivo de antecipar o
processo seletivo para que futuramente não haja interrupção dos serviços.

Sem mais, e nos colocando a disposição, despedimo-nos,

Atenciosamente,

Ângelo Fabiam Duarte Thomas
Prefeito Municipal

Excelentíssima Senhora
Marelise Roceli Weschenfelder
Presidenta do Poder Legislativo
Giruá/RS

Viva a vida sem drogas!



PROJETO DE LEI Nº 047/2015         DE 12 DE MAIO DE 2015.

Autoriza  o  Executivo  Municipal  a
promover contratação temporária de
excepcional interesse público

Art.1o  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover contratação por tempo determinado
para atender necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme dispõe o artigo 37, inciso IX
da Constituição Federal,  artigo 232 da Lei Municipal 998/90,  para preenchimento de vaga existentes na
Secretaria  Municipal  de  Promoção  Humana,  visando  atender  o  Programa  de  Erradicação  do  Trabalho
Infantil– PETI e o  SCFV - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, em cargo, quantidade,
carga horária semanal e vencimento a seguir discriminados:

Cargo Quantidade até Carga horária Vencimento

Monitor 02 vagas 40 horas R$ 1.184,43

Parágrafo Único - A contratação referida no caput deste artigo será de até 12 (doze) meses, conforme
dispõe o artigo 234 da Lei Municipal 998/90, alterado pela Lei Municipal nº 3.094/2005.  As atribuições a
serem desempenhadas pelo profissional contratado, são as constantes do Anexo I, parte integrante desta Lei.

Art.2o. Para  efetivar  a  contratação  destinada  ao  preenchimento  da  vaga,  será  realizada  seleção
pública, com base nos critérios estabelecidos pelo Decreto nº 332/2011 e 637/2013.

Art.3o. Os interessados em participarem do processo seletivo, deverão comparecer, em data, horário,
local  que serão divulgados posteriormente através de Edital,  e critérios estabelecidos no Anexo II,  parte
integrante desta Lei.

Art.4o. O contrato  será  de  natureza  administrativa,  ficando  assegurado  os  direitos  previstos  no
Regime Jurídico dos Servidores – Lei Municipal nº 998/90, inclusive no que se refere ao reajuste anual, que
deverá ser na mesma data e nos mesmos índices do funcionalismo municipal.

Art.5o. O contratado  terá  seu  vínculo  previdenciário  regido  pelo  Regime  Geral  da  Previdência
Social, conforme dispõe o §13 do artigo 40 da Constituição Federal.  

Art.6o. O candidato selecionado que for contratado deverá implementar a documentação exigida pelo
Setor  de  Recursos  Humanos  da  Prefeitura  Municipal,  além  de  comprovar  possuir Ensino  Médio
Magistério(Modalidade Normal) ou Licenciatura em Pedagogia.

Art.7o. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária da Secretaria
Municipal de Promoção Humana:
08 – SECRETARIA MUN DE PROMOÇÃO HUMANA
0802 DEPARTAMENTO DE AÇÃO SOCIAL E CIDADANIA
08.243.0022.2230 MANUTENÇÃO DO PETI - PROGRAMA ERRADICAÇÃO TRABALHO INFANTIL
3.1.9.0.04.00.00 – 245 – Contratação por tempo determinado FR: 001 – Livre
08.244.0015.2.473 PROG.REORDENAMENTO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO
DE VÍNCULO
3.1.9.0.04.00.00 – 7157 – Contratação por tempo determinado FR: 001 - Livre
3.1.9.0.04.00.00 – 7174 – Contratação por tempo determinado FR: 3004 – Programa Reordenam. Ser. 
Convivência

Art.8o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GIRUÁ/RS, EM 12 DE MAIO DE 2015, 60º ANO DA
EMANCIPAÇÃO.

ÂNGELO FABIAM DUARTE THOMAS
Prefeito Municipal

Viva a vida sem drogas!



ANEXO I

EXEMPLO DE ATRIBUIÇÕES

Cargo: Monitor

- Realizar com excelência os serviços sócios educativos com as crianças, adolescentes e suas famílias, como
prevê a função;
- Controlar diariamente a frequência de cada criança, registrando-a em formulário próprio;
- Apresentar folha de frequência assinada pelo coordenador do PETI;
- Apresentar mensalmente plano de aula das atividades desenvolvidas;
- Apresentar relatório técnico das ações desenvolvidas com as crianças e suas famílias;
- Registrar em ficha própria o desempenho de cada criança/adolescente atendida;
- Apresentar demais documentos a serem solicitados para a efetiva comprovação dos trabalhos desenvolvidos
no núcleo/turma dentro dos padrões estabelecidos.
- Executar outras tarefas afins, relacionadas ao exercício da profissão, quando solicitadas.

Viva a vida sem drogas!



ANEXO II

Cargo: Monitor

1) Dos Documentos:
a) Documentos necessários que o candidato deverá apresentar no ato da inscrição:
- cópia xerográfica da cédula de identidade, Cadastro de Pessoa Física e Título de Eleitor com comprovante
de votação da última eleição;

b) Documentos necessários que o candidato deverá apresentar no ato da posse:
- documentos mencionados no item 1 letra “a”.
-  comprovar  possuir  no  mínimo  Ensino  Médio  Magistério(Modalidade  Normal) ou  Licenciatura  em
Pedagogia.
- idade mínima 18 anos.
- demais documentos exigidos pelo Setor de Recursos Humanos.

Viva a vida sem drogas!


